
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 968.546 - GO (2016/0216452-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : SANDRA REGINA MARIA FERREIRA DANTAS 

D'ARTAGNAN DE CASTRO E OUTRO(S) - GO006945 
AGRAVADO  : LUIZ HENRIQUE GOMES BORGES 
ADVOGADOS : HARLLON NUNES FERREIRA 

 LEANDRO ALVES DA SILVA  - GO028865 
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. REQUISITOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. QUESTÃO DE  
MÉRITO AINDA NÃO JULGADA, EM ÚNICA OU ÚLTIMA 
INSTÂNCIA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735 DO STF. RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO.

I - O recurso especial que indica violação do art. 535 do Código 
de Processo Civil de 1973, mas traz somente alegação genérica de negativa de 
prestação jurisdicional, é deficiente em sua fundamentação, o que atrai o óbice 
do enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, aplicada por 
analogia.

II - A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, para 
análise dos critérios adotados pela instância ordinária que ensejaram a 
concessão ou não da liminar ou da antecipação dos efeitos da tutela, é 
necessário o reexame dos elementos probatórios, o que não é possível em 
recurso especial, dado o óbice da Súmula 7 desta Corte. Precedentes: AgRg no 
AREsp 597.247/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado 
em 11/11/2014, DJe 21/11/2014; AgRg no REsp 1.352.935/ES, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/8/2014, DJe 25/9/2014; e, 
AgRg no AREsp 406.477/MA, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 11/3/2014, DJe 27/3/2014.

III - Ainda, de acordo com a jurisprudência do STJ, não se "[...] 
admite a interposição de Recurso Especial  com objetivo de discutir a correção 
de acórdão que nega ou defere medida liminar ou antecipação de tutela, por 
não se tratar de decisão  em  única  ou  última  instância. Incide, 
analogicamente, o enunciado 735 da Súmula do STF." (REsp 1655010/RJ, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28/03/2017, DJe 
02/05/2017)

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 20 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 968.546 - GO (2016/0216452-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O presente feito decorre da interposição de agravo de instrumento pelo Estado 

de Goiás contra decisão judicial que concedeu medida liminar.

No Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, negou-se provimento ao agravo 

regimental do Estado de Goiás em acórdão assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. LIMINAR. TUTELA ANTECIPADA. PRESENÇA 
DOS REQUISITOS.CONCESSÃO. DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE. 
PORTADOR DE ESTENOSE AORTICA REUMATICA. REALIZAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. IPASGO. AUSÊNCIA DE FATO NOVO. 
REEXAME DA MATÉRIA. IMPROVIMENTO.

I- Verificada a presença dos pressupostos legais (fumus boni iuris e 
periculum in mora), a concessão de medida liminar em Mandado de Segurança, para 
garantir, de imediato, o tratamento de que o impetrante necessita, é medida que se 
impõe.

II- Diante da inexistência de motivo plausível para a reforma, pelo órgão 
colegiado, eis que ausentes novos elementos capazes de modificar a convicção inicial 
do relator, deve ser mantido o decisum combatido.

AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO E IMPROVIDO.

Foi interposto recurso especial, fundamentado na alínea a do inciso III do art. 

105 da Constituição Federal, cujo seguimento foi negado na origem, ensejando a interposição 

de agravo nos próprios autos.

Recebidos os autos pelo Superior Tribunal de Justiça, não se conheceu do 

recurso especial, consoante resumo da decisão:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REQUISITOS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

Contra essa decisão, interpõe-se este agravo interno, no qual a parte agravante 

alega omissão no acórdão regional recorrido, pois o Tribunal de origem teria deixado de se 
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manifestar em relação aos seguintes pontos (fl. 291):

[...] (i) a irreversibilidade do provimento concedido (art. 273, § 2º, CPC); 
(ii) a vedação à concessão de liminar que esgote o objeto da ação contra a Fazenda 
Pública (art. 1º, § 3º, da Lei n° 8.437/1992); (iii) a necessidade de exigência de 
caução, fiança ou depósito para acautelar a concessão do provimento liminar (art. 7º, 
III, da Lei nº 12.016/2009); e (iv) a impossibilidade de concessão de liminar que 
implique em aumento de despesa ou pagamento de qualquer natureza (art. 7º, § 2º, 
da Lei 12.016/2009).

Alega não aplicação, ao caso, do enunciado n. 7 da Súmula do STJ,  pois "[...] 

a subsunção a ser realizada pelo STJ dependerá da mera análise dos elementos fáticos 

descritos no acórdão proferido pelo Tribunal a quo demonstrando que houve a incidência da 

regra que embasa a interposição do REsp." (fl. 299). Ao fim, reitera as razões de mérito do 

recurso especial em relação aos dispositivos legais violados.

Não foi apresentada impugnação ao agravo interno (fl. 301).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 968.546 - GO (2016/0216452-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

No agravo, a parte agravante alega omissão do acórdão regional recorrido, 

pois o Tribunal de origem não teria se manifestado sobre determinadas matérias suscitadas. 

Contudo, deixa de demonstrar que seu recurso especial não possui fundamentação deficiente 

em relação a esse aspecto, razão pela qual não afasta a incidência, por analogia, do enunciado 

n. 284 da Súmula do STF, segundo a qual: "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido:

[...] Nas razões do especial o recorrente deduz argumentação de que as 
questões postas nos aclaratórios interpostos na origem não foram respondidas, sem 
pontuar, de forma específica, quais seriam e qual a sua relevância para solução da 
controvérsia, o que atrai, de forma inarredável, a exegese da Súmula 284/STF, 
também aplicável por analogia nesta Corte Superior, à luz do disposto no art. 26 da 
Lei n. 8.038/1990.

[...]
(AgRg no AREsp 791.585/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 

Turma, julgado em 03/12/2015, DJe 10/12/2015).

[...]
Não merece conhecimento o Recurso Especial que aponta violação ao art. 

535 do CPC, sem, na própria peça, individualizar o erro, a obscuridade, a 
contradição ou a omissão ocorridas no acórdão proferido pela Corte de Origem, bem 
como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos. 
Incidência da Súmula 284/STF.

(AgRg no AREsp 761.470/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 27/10/2015, DJe 20/11/2015).

Como consignado na análise monocrática, observa-se que o acórdão recorrido 
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delineou a controvérsia dentro do universo fático-comprobatório.

Assim, analisar eventual violação dos dispositivos legais demandaria, 

necessariamente, o revolvimento do conjunto fático probatório dos autos, em relação aos 

critérios adotados pela instância ordinária que resultaram na concessão da medida liminar.

A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 

constitucional deste Tribunal, encontra óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ – "a 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial –, cuja incidência é 

induvidosa no caso sob exame. 

O exame do arcabouço fático-probatório deduzido nos autos é defeso a este 

Superior Tribunal, uma vez que lhe é vedado atuar como terceira instância revisora ou tribunal 

de apelação reiterada. Precedente: AgRg no Ag 1.414.470/BA, Rel. Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 16/2/2012, DJe 23/2/2012.

Nesse sentido é a jurisprudência, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
LIMITE DE IDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 273 DO CPC. TUTELA 
ANTECIPADA. REQUISITOS. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7 DO STJ.

A iterativa jurisprudência desta Corte é no sentido de que, para analisar os 
critérios adotados pela instância ordinária que ensejaram a concessão ou não da 
liminar ou da antecipação dos efeitos da tutela, é necessário o reexame dos elementos 
probatórios a fim de aferir a "prova inequívoca que convença da verossimilhança da 
alegação", nos termos do art. 273 do CPC, o que não é possível em recurso especial, 
dado o óbice da Súmula 7 desta Corte. Precedentes.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.247/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma, julgado em 11/11/2014, DJe 21/11/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
RESTABELECIMENTO DE VANTAGEM PECUNIÁRIA. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. REQUISITOS AUTORIZADORES. REEXAME DA MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Controverte-se a respeito do acórdão que confirmou a antecipação de 
tutela, para que fosse restabelecido o pagamento mensal, à pensionista, do "Adicional 
por Tempo de Serviço".

2. O disposto no art. 7º, § 2º, da Lei 12.016/2009 expressamente disciplina, 
no Mandado de Segurança, norma de semelhante conteúdo aplicável às demais 
ações, isto é, o art. 1º da Lei 9.494/1997. Em síntese, veda a concessão de liminar 
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para "a reclassificação ou equiparação de servidores públicos e a concessão de 
aumento ou a extensão de vantagens ou pagamento de qualquer natureza".

3. Não há razão para deixar de aplicar, por analogia, o entendimento do STJ 
segundo o qual a lei deve ser interpretada restritivamente, de forma que inexiste 
vedação à antecipação dos efeitos da tutela, nas ações contra a Fazenda Pública, 
quando a questão litigiosa tem por objeto restabelecimento de vantagem pecuniária 
suprimida da folha de pagamento do servidor público.

4. A análise dos requisitos para a concessão da medida, previstos no art. 
273 do CPC, implica, como regra, reexame da matéria fático-probatória. Aplicação 
da Súmula 7/STJ.

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.352.935/ES, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 7/8/2014, DJe 25/9/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ACÓRDÃO QUE DEFERIU ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. ANÁLISE DO MÉRITO DA DEMANDA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 735/STF. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.

1. Em recurso especial contra acórdão que nega ou concede medida 
cautelar ou antecipação da tutela, a questão federal passível de exame é apenas a que 
diz respeito aos requisitos da relevância do direito e do risco de dano, previstos nos 
arts. 804 e 273 do Código Processo Civil.

2. Segundo a jurisprudência pacífica deste Tribunal, a verificação da 
presença ou não dos pressupostos para o deferimento da antecipação de tutela 
demanda a incursão no conjunto fático-probatório dos autos, diligência vedada na via 
especial, em razão do óbice contido na Súmula 7 do STJ.

3. Aplicação analógica da Súmula 735 do Supremo Tribunal Federal: "Não 
cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar".

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 406.477/MA, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, julgado em 11/3/2014, DJe 27/3/2014).

Outrossim, o recurso especial encontra óbice no enunciado n. 735 da Súmula 

do STF, aplicável ao caso por analogia, uma vez que não é cabível a interposição de recurso 

especial contra decisão judicial precária que concede ou não medida liminar ou a antecipação 

dos efeitos da tutela.

Nesse sentido é a jurisprudência:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  
NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC/73. NEGATIVA DE   PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  
INEXISTÊNCIA.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA. MINISTÉRIO  PÚBLICO.  
ATUAÇÃO COMO PARTE. INTERVENÇÃO COMO FISCAL DA LEI.  
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES DO STJ. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS 
DA TUTELA.  REQUISITOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
QUESTÃO DE  MÉRITO  AINDA  NÃO  JULGADA,  EM ÚNICA OU ÚLTIMA 
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INSTÂNCIA, PELO TRIBUNAL  DE  ORIGEM. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 735/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

[...]
VI.  Consoante  reiterada  jurisprudência desta Corte, não é cabível 

Recurso  Especial  quanto à alegação de ofensa a dispositivos de lei relacionados  
com  a  matéria  de mérito da causa que, em liminar ou antecipação  dos  efeitos  da  
tutela,  é  tratada, pelo Tribunal de origem, apenas   sob   juízo  precário  de  mera  
verossimilhança, porquanto,  em relação a "tal matéria, somente haverá causa 
decidida em  única ou última instância com o julgamento definitivo, atraindo, 
analogicamente,  o enunciado da súmula 735 do STF: 'Não cabe recurso 
extraordinário contra acórdão que defere medida liminar'" (STJ, REsp 765.375/MA, 
Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJU de 08/05/2006).

VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 698.557/BA, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 13/09/2016, DJe 27/09/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  TUTELA  ANTECIPADA.  REQUISITOS.  
REAVALIAÇÃO DO CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  
INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA 7/STJ. SÚMULA N. 735/STF. DECISÃO 
MANTIDA.

[...]
3.  A  jurisprudência  do  STJ  não admite a interposição de Recurso 

Especial  com objetivo de discutir a correção de acórdão que nega ou defere medida 
liminar ou antecipação de tutela, por não se tratar de decisão  em  única  ou  última  
instância. Incide, analogicamente, o enunciado 735 da Súmula do STF.

4.  Recurso  Especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa parte, não 
provido.

(REsp 1655010/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 28/03/2017, DJe 02/05/2017)

PROCESSO  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  
INFÂNCIA E JUVENTUDE.   MEDIDA   SOCIOEDUCATIVA.   REGIME   DE   
CUMPRIMENTO  - TRANSFERÊNCIA  DE  MENORES.  CADEIA  PÚBLICA  DE 
ITACARAMBI/MG. DANO LOCAL. COMPETÊNCIA. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. SÚMULA 7/STJ.

[...]
4.  Ademais, esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula 735 do 

STF  (Não  cabe  recurso  extraordinário  contra  acórdão que defere medida  
liminar),  entende  que, via de regra, não é cabível recurso especial  para  reexaminar 
decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação  de  tutela,  em  razão da 
natureza precária da decisão, sujeita  à  modificação  a qualquer tempo, devendo ser 
confirmada ou revogada   pela  sentença  de  mérito.  Precedentes:  AgRg  no  REsp 
1.399.192/MS,  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda Turma, julgado  
em  05/02/2015,  DJe  12/02/2015; AgRg no AREsp 593.637/PE, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 06/08/2015, DJe  24/08/2015;  AgRg no 
AREsp 620.462/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em 
20/10/2015, DJe 23/10/2015; AgRg no AREsp 438.847/PR, Rel. Min. Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 23/06/2015, DJe 03/08/2015; AgRg no Ag 
1.238.260/MT, Rel. Min. Maria Isabel   Gallotti,   Quarta   Turma,   julgado  em  
01/10/2015,  DJe 07/10/2015.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 714.049/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
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Turma, julgado em 05/04/2016, DJe 13/04/2016)

Sendo assim, a parte agravante não comprova a necessidade de retificação a 

ser promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes, razão pela qual 

não há como prover o agravo interno.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso de agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0216452-9 AREsp 968.546 / GO

Números Origem:  02410955620148090051  02658847820148090000  201492658847  26588478

PAUTA: 20/06/2017 JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : SANDRA REGINA MARIA FERREIRA DANTAS D'ARTAGNAN DE 

CASTRO E OUTRO(S) - GO006945 
AGRAVADO  : LUIZ HENRIQUE GOMES BORGES 
ADVOGADOS : HARLLON NUNES FERREIRA 

 LEANDRO ALVES DA SILVA  - GO028865 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : SANDRA REGINA MARIA FERREIRA DANTAS D'ARTAGNAN DE 

CASTRO E OUTRO(S) - GO006945 
AGRAVADO  : LUIZ HENRIQUE GOMES BORGES 
ADVOGADOS : HARLLON NUNES FERREIRA 

 LEANDRO ALVES DA SILVA  - GO028865 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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